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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!
Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
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dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

GÊNEROS E TIPOS DE TEXTO

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.
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Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).

Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA, ARGU-
MENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E ARGUMENTAÇÃO

PROPOSIÇÕES
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
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– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.
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CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

LEIS DE MORGAN 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO transforma:
CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO

EQUIVALÊNCIAS
Quando duas proposições lógicas possuem a mesma tabela verdade, diremos que elas tratam de equivalências lógicas.
Para resolver questões envolvendo estas equivalência, basta construirmos as tabelas verdades para ambas as proposições. Se elas 

forem iguais, são equivalentes. Caso contrário, não são.
Simples? Em parte sim, mas devemos nos atentar, para que de maneira clara possamos observar as relações que podemos estabelecer 

entre nossas proposições. Vamos ver um apanhado destas a seguir.
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CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E SO-
CIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS ANOS 
DE 2018 A 2023 DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL E 
INTERNACIONAL; ATUALIDADES NOS ASSUNTOS RE-
LACIONADOS COM ECONOMIA, ECOLOGIA, HISTÓRIA, 
POLÍTICA, MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚ-
BLICA, SAÚDE, CULTURA, EDUCAÇÃO, RELIGIÃO, QUA-
LIDADE DE VIDA, ESPORTES, TURISMO, GEORREFEREN-
CIAMENTO, INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E CIENTÍFICAS, 
DO MUNICÍPIO, DO ESTADO, DO BRASIL E DO MUNDO; 
NOTÍCIAS EM GERAL DA ATUALIDADE; INTERNET: SITES 
DE REVISTAS E DE JORNAIS CITADOS ANTERIORMENTE E 
DE ATUALIDADES (GOOGLE NOTÍCIAS, CONGRESSO EM 
FOCO, UAI, UOL, JOVEM PAN, CNN BRASIL, ESTADÃO, 
FOLHA DE SÃO PAULO, TERRA, GLOBO (G1), R7 E SIMILA-
RES) E GUIAS DE BAIRROS E LOCALIZAÇÕES. JORNAIS: 
JORNAL ESTADO DE MINAS, FOLHA DE SÃO PAULO, 
BRASIL DE FATO. REVISTAS: CARTA CAPITAL, BRASIL 
DE FATO, EXAME, ISTO É, VOCÊ S/A. NOTÍCIAS EM 
GERAL - SITE E INSTAGRAM DA PREFEITURA DE 
SERRA
NIA

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.
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CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECONÔMICOS, 
SOCIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRASIL, DO ES-
TADO E DO MUNICÍPIO

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS 
E POLÍTICOS DO BRASIL

AS REGIONALIZAÇÕES DO TERRITÓRIO BRASILEIRO1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pesso-
as responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espa-
ço como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu 
redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamen-
to das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela por-
ção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, 
as condições de vida de sua população, as áreas com infraestru-
tura precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia 
elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apre-
senta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, 
naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em 
suas características próprias, a escolha do critério de regionaliza-
ção é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode 
ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidro-
grafia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspec-
tos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma sé-
rie de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões 
industrializadas, entre outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geo-
econômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – 
Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São 

Paulo: Moderna, 2013.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro 
da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está divi-
dido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, 
como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/
normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o des-
matamento de boa parte de sua cobertura original para a im-
plantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e 
a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desi-
gualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvi-
mento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferen-
tes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.
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Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_
Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites terri-
toriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geo-
econômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuse-
ram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em 
quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentra-
da.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além 
de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura mo-
derna, com elevado consumo de insumos químicos e utilização 
de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento an-
tigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos ur-
banos menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, 
a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comu-
nicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo 
principal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões 
regionais que vinham sendo propostas, de forma que fosse orga-
nizada uma única divisão regional do Brasil para a divulgação das 
estatísticas brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o terri-
tório dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este 
(Leste), Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto 
físicos como socioeconômicos.

Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1557&evento=5
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IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamento territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, 

a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assistência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões 
no que se refere ao planejamento territorial, por meio do estudo das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe 
a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noronha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses dois 
últimos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1560&evento=5
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CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO QUE 
SE REFERE AO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO, LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

Prezado (a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área 
é reservada para a inclusão de materiais que complementam a 
apostila, sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos 
relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou 
tamanho, não cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais 
são organizados de acordo com o título do tópico a que se 
referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na 
página 2 deste material, ou por meio de seu login e senha na 
Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha 
melhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação 
da apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://www.serrania.mg.gov.br/publicacoes/leis-
municipais

Bons estudos!

CONHECIMENTO DA LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA)

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para In-
tegração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pes-
soas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram 
o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas 
portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos 
termos desta Lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considera-
dos os valores básicos da igualdade de tratamento e oportunida-
de, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, 
do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados 
pelos princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portado-
ras de deficiência as ações governamentais necessárias ao seu 
cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais 
que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconcei-
tos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pes-
soas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, 
ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à materni-
dade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste arti-
go, os órgãos e entidades da administração direta e indireta de-
vem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos 
assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, 
tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes me-
didas:

I - na área da educação:
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial 

como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a 
pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e re-
abilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de 
diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas 
especiais, privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação 
Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e congêne-
res nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 
(um) ano, educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefí-
cios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, 
merenda escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabele-
cimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de defi-
ciência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao 

planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompa-
nhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da 
mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e 
do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doen-
ças causadoras de deficiência;
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b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção 
de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado 
a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em rea-
bilitação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiên-
cia aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu 
adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de 
conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao defi-
ciente grave não internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para 
as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a par-
ticipação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:
a) o apoio governamental à formação profissional, e a ga-

rantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos 
regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à 
manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, destina-
dos às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso 
aos empregos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, 
nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de defi-
ciência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reser-
va de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de 
deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor 
privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêne-
res integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das 
pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nível médio para a Educação 

Especial, de técnicos de nível médio especializados na habilitação 
e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas 
diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, aten-
dam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras 
de deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico 
em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa 
portadora de deficiência;

V - na área das edificações:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam 

a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou 
removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, per-
mitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de 
transporte.

Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de inte-
resses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais 
indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas 
pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pe-
los Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associa-
ção constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por 
autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de 
economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa 
com deficiência. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vi-
gência)

§ 1º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às 
autoridades competentes as certidões e informações que julgar 
necessárias.

§ 2º As certidões e informações a que se refere o parágrafo 
anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da en-
trega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão 
se utilizadas para a instrução da ação civil.

§ 3º Somente nos casos em que o interesse público, devida-
mente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou 
informação.

§ 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação 
poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou infor-
mações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do 
indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de segurança 
nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em 
julgado da sentença.

§ 5º Fica facultado aos demais legitimados ativos habilita-
rem-se como litisconsortes nas ações propostas por qualquer 
deles.

§ 6º Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer 
dos co-legitimados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível 
erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada impro-
cedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer le-
gitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova.

§ 1º A sentença que concluir pela carência ou pela improce-
dência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não pro-
duzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

§ 2º Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da 
ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer legitima-
do ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas 
ações públicas, coletivas ou individuais, em que se discutam inte-
resses relacionados à deficiência das pessoas.

Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presi-
dência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou 
perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1º Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do 
Ministério Público da inexistência de elementos para a propo-
situra de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquiva-
mento do inquérito civil, ou das peças informativas. Neste caso, 
deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 
3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os 
examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regi-
mento.

§ 2º Se a promoção do arquivamento for reformada, o Con-
selho Superior do Ministério Público designará desde logo outro 
órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no 
que couber, os dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985.

Art. 8o Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 
(cinco) anos e multa: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)
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I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, 
cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimen-
to de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em 
razão de sua deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de al-
guém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de sua de-
ficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à 
pessoa em razão de sua deficiência; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de 
prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa 
com deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vi-
gência)

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de or-
dem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis 
à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, quando re-
quisitados. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência 
menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 1/3 (um ter-
ço). (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos 
para indeferimento de inscrição, de aprovação e de cumprimento 
de estágio probatório em concursos públicos não exclui a respon-
sabilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos 
danos causados. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o 
ingresso de pessoa com deficiência em planos privados de assis-
tência à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. 
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgência e 
emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço). (Incluído pela 
Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assun-
tos relativos às pessoas portadoras de deficiência tratamento 
prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ense-
jado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem 
como sua completa integração social.

§ 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de 
ação, coordenada e integrada, dos órgãos da Administração Pú-
blica Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam compreen-
didos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados.

§ 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública 
Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das au-
tarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
as respectivas subsidiárias e as fundações públicas.

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações gover-
namentais e medidas referentes a pessoas portadoras de defici-
ência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República. (Redação dada pela Lei nº 11.958, de 2009)

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá 
formular a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portado-
ra de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as 

instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação 
dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990)

Art. 11. (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990)
Art. 12. Compete à Corde:
I - coordenar as ações governamentais e medidas que se re-

firam às pessoas portadoras de deficiência;
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos 

na Política Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de 
Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua 
completa implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusi-
ve as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração 
Pública Federal, dos planos, programas e projetos mencionados 
no inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos fe-
derais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito 
Federal, e o Ministério Público, estreito relacionamento, objeti-
vando a concorrência de ações destinadas à integração social das 
pessoas portadoras de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-
-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil 
de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios 
firmados pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, 
no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Por-
tadora de Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das 
questões concernentes à pessoa portadora de deficiência, visan-
do à conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e 
projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre que pos-
sível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como 
considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares 
voltados para a integração social das pessoas portadoras de de-
ficiência.

Art. 13. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001)

Art. 14. (Vetado).
Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe 

esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação Especial do 
Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Tra-
balho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e 
Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial 
dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias 
posteriores à vigência desta Lei, as providências necessárias à re-
estruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aque-
las decorrentes do artigo anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos 
subseqüentes, questões concernentes à problemática da pessoa 
portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualiza-
do do número de pessoas portadoras de deficiência no País.

Parágrafo único. Os censos demográficos realizados a partir 
de 2019 incluirão as especificidades inerentes ao transtorno do 
espectro autista, em consonância com o § 2º do art. 1º da Lei nº 
12.764, de 27 de dezembro de 2012. (Incluído pela Lei nº 13.861, 
de 2019)
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Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 
(doze) meses contado da publicação desta Lei, as ações necessá-
rias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2º desta 
Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 24 de outubro de 1989; 168º da Independência e 

101º da República.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA: TÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS FUNDAMEN-
TAIS

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.
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PARÂMETROS NACIONAIS DE QUALIDADE NA EDUCA-
ÇÃO INFANTIL

Introdução
A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica e 

desempenha um papel central no desenvolvimento integral das 
crianças de zero a cinco anos de idade. Não se limita apenas ao 
cuidado, mas compreende uma educação que abrange aspec-
tos cognitivos, físicos, emocionais e sociais, em uma fase crucial 
para a formação do indivíduo. No Brasil, para assegurar que esse 
atendimento seja de qualidade, equitativo e alinhado às neces-
sidades da infância, foram criados os Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil.

Estes parâmetros estabelecem diretrizes para orientar tanto 
as políticas públicas quanto a prática pedagógica nas creches e 
pré-escolas, servindo como referência para a reflexão e avaliação 
constante dos ambientes educativos. Eles são uma resposta à ne-
cessidade de garantir que todas as crianças, independentemente 
de sua localização ou condição social, tenham acesso a um aten-
dimento adequado, respeitando sua singularidade e promoven-
do seu pleno desenvolvimento.

Contexto Histórico e Objetivos dos Parâmetros Nacionais
A elaboração dos Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 

Educação Infantil está diretamente ligada às mudanças trazidas 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 
9.394/1996, que consolidou a educação infantil como a primeira 
etapa da educação formal e como um direito garantido a todas as 
crianças. A partir dessa lei, a educação infantil passou a ser vista 
como um campo prioritário para o desenvolvimento das políticas 
públicas, com o dever de assegurar um ensino de qualidade em 
todas as regiões do país.

Antes da LDB, a oferta de educação infantil no Brasil era mar-
cada por profundas desigualdades, tanto na qualidade quanto no 
acesso aos serviços. Muitas instituições, especialmente em re-
giões mais vulneráveis, não possuíam infraestrutura adequada, 
materiais pedagógicos de qualidade ou profissionais bem prepa-
rados. Nesse contexto, os Parâmetros Nacionais surgiram para 
definir diretrizes de qualidade, visando:

- Promover a equidade no atendimento, garantindo que to-
das as crianças, independentemente de suas condições socioeco-
nômicas, tenham acesso a um ambiente de qualidade;

- Estabelecer critérios claros para o que se entende por qua-
lidade na educação infantil;

- Orientar a formação e atuação dos profissionais da educa-
ção infantil;

- Fomentar políticas públicas que considerem as especifici-
dades dessa etapa da educação, contribuindo para a diminuição 
das desigualdades educacionais.

Portanto, a criação dos parâmetros é um marco na luta pela 
garantia de uma educação infantil inclusiva, equitativa e de alta 
qualidade, refletindo um esforço coletivo para a promoção do 
desenvolvimento integral das crianças.

Princípios Orientadores para a Educação Infantil
Os Parâmetros Nacionais de Qualidade são fundamentados 

em princípios que visam garantir uma abordagem pedagógica in-
tegrada, voltada ao respeito às especificidades da infância e ao 
desenvolvimento integral das crianças. Entre os principais princí-
pios orientadores, destacam-se:

- Respeito à singularidade da criança: Cada criança possui 
seu próprio ritmo de desenvolvimento e suas próprias neces-
sidades. Por isso, as práticas pedagógicas devem ser flexíveis e 
adaptadas a essas características individuais, promovendo uma 
aprendizagem significativa.

  
- Integralidade do desenvolvimento: A educação infantil 

deve promover o desenvolvimento integral das crianças, abran-
gendo os aspectos cognitivos, sociais, emocionais e físicos. O 
cuidado e a educação são indissociáveis nessa etapa, ou seja, a 
saúde, a alimentação, o cuidado físico e emocional devem estar 
integrados à prática pedagógica.

  
- Brincadeira e interação como eixos centrais: A brincadei-

ra é uma atividade essencial para o desenvolvimento da criança, 
sendo um momento em que ela explora, cria e aprende sobre 
o mundo. Da mesma forma, as interações sociais, tanto com os 
adultos quanto com outras crianças, são fundamentais para a 
construção de conhecimentos.

  
- Inclusão e diversidade: A educação infantil deve ser um es-

paço inclusivo, que valorize e respeite as diferenças culturais, ét-
nicas, de gênero e socioeconômicas, promovendo o respeito à di-
versidade e a igualdade de oportunidades para todas as crianças.

- Parceria entre família e escola: A relação entre a família e a 
instituição de ensino é crucial. A participação ativa da família na 
vida escolar da criança fortalece o processo educativo, criando 
um ambiente de apoio e segurança para o seu desenvolvimento.
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Esses princípios garantem que o currículo da educação in-
fantil seja construído de forma a promover o bem-estar, o desen-
volvimento e a aprendizagem das crianças em suas diferentes di-
mensões, respeitando a infância como uma fase única e essencial 
na formação do indivíduo.

Dimensões da Qualidade na Educação Infantil
Os Parâmetros Nacionais de Qualidade estabelecem vá-

rias dimensões que devem ser observadas pelas instituições de 
educação infantil para assegurar um atendimento de qualidade. 
Essas dimensões abrangem desde a infraestrutura até aspectos 
pedagógicos e organizacionais. As principais dimensões incluem:

- Infraestrutura e ambiente físico: As instituições devem ofe-
recer ambientes seguros, saudáveis e adequados ao desenvolvi-
mento infantil, com espaços internos e externos que possibilitem 
a exploração, o movimento e a interação. A infraestrutura deve 
ser acessível e adaptada às necessidades de crianças com defici-
ências, garantindo equidade de acesso.

- Organização do tempo e espaço: O tempo na educação in-
fantil deve ser organizado de forma flexível, respeitando o ritmo 
das crianças. Atividades como descanso, alimentação, brincadei-
ras e aprendizagem devem estar equilibradas, oferecendo uma 
rotina que favoreça o bem-estar das crianças.

- Materiais pedagógicos e brinquedos: O uso de materiais 
adequados, seguros e diversificados é fundamental. Eles devem 
ser acessíveis a todas as crianças, estimulando a criatividade, a 
interação e o desenvolvimento motor e cognitivo.

- Relações interpessoais: A qualidade das interações entre 
crianças, professores e demais profissionais é essencial. O víncu-
lo afetivo e a confiança entre a criança e o educador favorecem o 
processo de aprendizagem, enquanto as relações entre as crian-
ças estimulam a socialização e o respeito às diferenças.

- Formação e valorização dos profissionais: A qualidade da 
educação infantil depende diretamente da formação contínua 
dos educadores. É fundamental que eles tenham acesso a capa-
citações frequentes, além de condições de trabalho adequadas e 
políticas de valorização profissional.

Essas dimensões estão interconectadas e buscam garantir 
que todas as crianças, independentemente de suas condições so-
cioeconômicas, tenham acesso a uma educação infantil de quali-
dade, promovendo seu desenvolvimento integral e a construção 
de uma base sólida para as etapas seguintes da educação.

O Papel dos Profissionais da Educação Infantil e Formação 
Continuada

Os educadores e demais profissionais da educação infantil 
desempenham um papel fundamental na implementação dos 
Parâmetros Nacionais de Qualidade. A formação e a atuação 
desses profissionais impactam diretamente na qualidade das ex-
periências vividas pelas crianças nas instituições de ensino. Por 
isso, os parâmetros destacam a importância de uma formação 
inicial sólida e da formação continuada, que deve ser oferecida 
regularmente.

A formação continuada permite que os educadores se man-
tenham atualizados em relação às novas práticas pedagógicas, 
políticas públicas e pesquisas sobre o desenvolvimento infantil. 
Além disso, proporciona momentos de reflexão crítica sobre a 
própria prática, incentivando a melhoria constante do atendi-
mento oferecido.

A relação entre educador e criança também deve ser base-
ada em uma postura de acolhimento, respeito e empatia, com 
práticas pedagógicas que estimulem a curiosidade natural das 
crianças, permitindo que elas explorem o mundo ao seu redor de 
maneira ativa e participativa. O professor deve ser um mediador 
do conhecimento, criando condições para que a criança aprenda 
através de suas próprias experiências e interações.

Conclusão
Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação In-

fantil são uma ferramenta essencial para assegurar que todas 
as crianças tenham acesso a uma educação que promova seu 
desenvolvimento integral, respeitando suas características e ne-
cessidades individuais. A implementação dessas diretrizes exige 
o comprometimento de gestores, educadores e da comunidade 
em geral, visando sempre a criação de ambientes acolhedores, 
inclusivos e estimulantes para as crianças.

A qualidade da educação infantil é um fator decisivo para a 
construção de uma sociedade mais equitativa e justa, uma vez 
que uma base educacional sólida nos primeiros anos de vida 
pode contribuir significativamente para a redução das desigual-
dades sociais e educacionais no futuro. Ao garantir que todas as 
crianças tenham acesso a uma educação infantil de qualidade, 
o Brasil dá um passo fundamental na construção de um sistema 
educacional mais inclusivo e eficiente, que atenda às necessida-
des de todas as crianças, preparando-as para os desafios das pró-
ximas etapas de sua vida educacional e social.

JOGOS E BRINCADEIRAS NO ESPAÇO ESCOLAR

Introdução
Os jogos e brincadeiras são componentes essenciais no de-

senvolvimento das crianças, especialmente no espaço escolar. 
Muito além do simples entretenimento, essas atividades desem-
penham papéis fundamentais no desenvolvimento cognitivo, 
emocional, social e motor. No ambiente escolar, elas proporcio-
nam oportunidades de aprendizagem significativas, pois permi-
tem que as crianças explorem o mundo ao seu redor, interajam 
com seus pares e professores, além de desenvolverem habilida-
des importantes para sua formação integral.

Diferentemente de um conceito tradicional de ensino, onde 
a sala de aula é o único espaço de aprendizado, o brincar oferece 
um campo vasto de possibilidades pedagógicas. No Brasil, a im-
portância dos jogos e brincadeiras para a educação é reconheci-
da pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que valoriza a 
experiência lúdica como uma forma central de aprendizagem na 
infância. Neste contexto, é crucial que as escolas integrem essas 
práticas no seu dia a dia, considerando o brincar como um direito 
das crianças e uma prática pedagógica que favorece o desenvol-
vimento de diversas habilidades.
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O Papel dos Jogos e Brincadeiras no Desenvolvimento In-
fantil

Os jogos e brincadeiras atuam como ferramentas poderosas 
no desenvolvimento integral das crianças. Desde cedo, elas uti-
lizam o brincar para entender o mundo, testando limites, explo-
rando regras e desenvolvendo capacidades emocionais e sociais. 
No espaço escolar, os jogos assumem ainda mais relevância, pois 
promovem:

- Desenvolvimento cognitivo: Através do brincar, a criança 
é estimulada a raciocinar, resolver problemas e tomar decisões. 
Jogos de tabuleiro, quebra-cabeças e brincadeiras que envolvem 
estratégias incentivam o pensamento crítico e a capacidade de 
planejar ações.

- Desenvolvimento motor: Brincadeiras que envolvem o mo-
vimento, como correr, pular ou jogar bola, ajudam a criança a 
desenvolver sua coordenação motora fina e grossa, equilíbrio e 
força física.

- Desenvolvimento emocional: Os jogos oferecem um am-
biente seguro para que as crianças experimentem diversas emo-
ções, como alegria, frustração e empatia. Elas aprendem a lidar 
com suas emoções e a controlar impulsos, habilidades essenciais 
para o equilíbrio emocional.

- Desenvolvimento social: Durante as brincadeiras, as crian-
ças interagem com seus pares, aprendem a compartilhar, a es-
perar sua vez e a colaborar em grupo. Elas também são expostas 
a regras sociais, como respeito e empatia, fundamentais para a 
convivência em sociedade.

Dessa forma, as brincadeiras no ambiente escolar não só 
proporcionam momentos de diversão, mas também contribuem 
diretamente para o desenvolvimento das crianças em todas as 
áreas essenciais para seu crescimento.

Tipos de Jogos e Brincadeiras no Contexto Escolar
No ambiente escolar, é importante que a diversidade de 

jogos e brincadeiras seja considerada, garantindo que todas as 
crianças tenham oportunidades de participar de atividades que 
estimulem diferentes áreas do desenvolvimento. Os principais 
tipos de jogos e brincadeiras que podem ser implementados in-
cluem:

- Jogos simbólicos: Também conhecidos como jogos de faz 
de conta, são aqueles em que as crianças simulam situações da 
vida real. Exemplos incluem brincar de casinha, de médico, ou 
de mercado. Esse tipo de brincadeira estimula a criatividade, a 
imaginação e a capacidade de interpretar papéis sociais.

- Jogos de regras: Esses jogos envolvem a aplicação de re-
gras pré-estabelecidas, como os jogos de tabuleiro, de cartas ou 
esportes. Neles, as crianças precisam compreender, respeitar e 
seguir regras, o que favorece o desenvolvimento do raciocínio 
lógico e da disciplina.

- Brincadeiras tradicionais: As brincadeiras como esconde-
-esconde, amarelinha, pega-pega e pular corda fazem parte da 
cultura popular e, no contexto escolar, promovem a interação so-
cial e o desenvolvimento físico. Além disso, preservam a cultura e 
criam um senso de pertencimento entre as crianças.

- Jogos cooperativos: Diferente dos jogos competitivos, os 
jogos cooperativos incentivam a colaboração e a busca por obje-
tivos comuns. Em vez de competir entre si, as crianças trabalham 
juntas para atingir uma meta, como construir algo ou superar um 
desafio. Esse tipo de jogo é importante para o desenvolvimento 
de habilidades de trabalho em equipe e empatia.

- Jogos digitais: Em uma era digital, os jogos eletrônicos tam-
bém têm seu lugar no espaço escolar. Desde que utilizados de 
maneira equilibrada e com objetivos pedagógicos claros, jogos 
digitais podem ser ferramentas valiosas para o desenvolvimen-
to de habilidades cognitivas e para o aprendizado de conteúdos 
específicos.

Cada tipo de jogo e brincadeira oferece diferentes oportuni-
dades de aprendizado e desenvolvimento, por isso é importante 
que a escola diversifique as atividades lúdicas, atendendo às ne-
cessidades e interesses de todas as crianças.

Integração dos Jogos ao Currículo Escolar
A integração dos jogos e brincadeiras ao currículo escolar 

é uma estratégia pedagógica que pode transformar o ambiente 
de ensino em um espaço mais dinâmico e significativo. A Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), em suas diretrizes para a 
educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, re-
conhece a importância do brincar e dos jogos como ferramentas 
de aprendizagem, sugerindo que os professores planejem suas 
aulas de modo a incorporar atividades lúdicas de maneira inten-
cional.

O uso dos jogos pode ser adaptado para diferentes discipli-
nas. Por exemplo:

- Na matemática, jogos de tabuleiro que envolvem con-
tagem, operações e resolução de problemas podem tornar o 
aprendizado mais concreto e interessante.

- Nas aulas de português, jogos de palavras e atividades lú-
dicas com leitura e escrita estimulam o vocabulário e a compre-
ensão textual.

- No ensino de ciências, atividades práticas e jogos de explo-
ração podem tornar os conceitos mais acessíveis, permitindo que 
as crianças façam descobertas através da experiência.

  
Além disso, é fundamental que as escolas também consi-

derem o tempo de recreio e atividades extracurriculares como 
oportunidades para promover o brincar de forma livre e espon-
tânea, respeitando o direito das crianças a momentos de lazer e 
interação social.

Benefícios dos Jogos para o Aprendizado e a Socialização
Os benefícios dos jogos e brincadeiras no ambiente escolar 

são amplos e abrangem diferentes áreas do desenvolvimento in-
fantil. Alguns dos principais benefícios incluem:
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- Aprendizado significativo: Ao brincar, as crianças estão 
ativamente envolvidas no processo de aprendizagem. Elas expe-
rimentam, testam hipóteses e fazem descobertas por meio da 
interação com os materiais e com os colegas. Esse aprendizado 
prático é mais significativo e duradouro, pois está diretamente 
ligado às suas vivências.

- Desenvolvimento de habilidades sociais: Os jogos incenti-
vam a cooperação, o respeito às regras e a convivência pacífica. 
As crianças aprendem a negociar, compartilhar e trabalhar em 
equipe, desenvolvendo habilidades essenciais para sua vida em 
sociedade.

- Desenvolvimento de habilidades cognitivas: Jogos que 
envolvem estratégia, resolução de problemas e raciocínio lógico 
estimulam o desenvolvimento cognitivo, preparando as crianças 
para desafios mais complexos em sua trajetória escolar.

- Autonomia e confiança: Ao participar de jogos e brinca-
deiras, as crianças têm a oportunidade de fazer escolhas e tomar 
decisões, o que contribui para o desenvolvimento de sua autono-
mia e confiança em suas capacidades.

- Saúde física e emocional: As brincadeiras que envolvem o 
movimento são essenciais para a saúde física, ajudando no de-
senvolvimento motor e na prevenção de problemas relacionados 
ao sedentarismo. Além disso, o brincar também contribui para a 
saúde emocional, pois permite que as crianças expressem suas 
emoções e lidem com frustrações de forma saudável.

Esses benefícios demonstram como os jogos e brincadeiras 
são fundamentais não apenas para o desenvolvimento infantil, 
mas também para a construção de um ambiente escolar saudá-
vel, inclusivo e estimulante.

Conclusão
Os jogos e brincadeiras no espaço escolar vão muito além 

da diversão; são instrumentos pedagógicos valiosos que promo-
vem o desenvolvimento integral das crianças. Ao integrar essas 
atividades ao cotidiano escolar, as instituições de ensino criam 
oportunidades para que as crianças aprendam de maneira ativa, 
desenvolvam habilidades sociais, cognitivas e motoras, e cons-
truam sua autonomia e confiança.

Por meio dos jogos, a escola se torna um espaço mais aco-
lhedor e dinâmico, no qual o aprendizado acontece de forma 
natural e envolvente. É fundamental que professores e gestores 
escolares reconheçam a importância dessas práticas e as incor-
porem de maneira planejada e reflexiva ao currículo escolar, ga-
rantindo que as crianças tenham acesso a um ensino de qualida-
de, baseado em experiências ricas e significativas.

Os jogos e brincadeiras, portanto, são mais do que simples 
passatempos: são ferramentas indispensáveis para a construção 
de uma educação inclusiva, inovadora e transformadora, que res-
peita o ritmo e as necessidades de cada criança, preparando-as 
para os desafios da vida em sociedade.

USO DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMU-
NICAÇÃO NO MEIO ESCOLAR: FAMILIARIDADE COM O 
USO DE TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO PARA MELHORIA 
DA QUALIDADE DO ENSINO

A utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) no ambiente escolar é uma realidade cada vez mais presen-
te nas instituições de ensino ao redor do mundo. Com o avanço 
tecnológico, as escolas vêm incorporando novas ferramentas que 
permitem o acesso a informações, a interação entre estudantes e 
professores, e a criação de ambientes de aprendizagem mais di-
nâmicos e personalizados. A familiaridade com o uso de tecnolo-
gias é um fator decisivo para a melhoria da qualidade do ensino, 
promovendo novas formas de aprender, ensinar e interagir com 
o conhecimento.

No Brasil, o uso das TIC na educação tem ganhado desta-
que especialmente após a pandemia de COVID-19, que acelerou 
a necessidade de transformar o ensino presencial em híbrido ou 
totalmente remoto. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
também inclui o uso de tecnologias digitais como competência 
essencial para os estudantes, reforçando a importância da in-
serção das TIC no currículo escolar. Nesse sentido, compreender 
como as TIC podem ser utilizadas de maneira eficaz no ambiente 
escolar é fundamental para que professores e gestores escolares 
possam oferecer uma educação de qualidade, alinhada às neces-
sidades do século XXI.

O Papel das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) no Ambiente Escolar

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) têm 
transformado profundamente o cenário educacional, não apenas 
no que se refere às ferramentas utilizadas, mas também nas me-
todologias de ensino e nas relações entre estudantes, professo-
res e o conhecimento. As TIC permitem que o processo de ensi-
no-aprendizagem se torne mais dinâmico, interativo e acessível, 
favorecendo uma maior participação dos alunos e ampliando as 
possibilidades de aquisição de conhecimento.

Entre as principais mudanças que as TIC trazem ao ambiente 
escolar, podemos destacar:

- Acesso à informação: A internet permite que alunos e pro-
fessores acessem conteúdos atualizados e diversificados de qual-
quer lugar. Isso democratiza o acesso ao conhecimento e possibi-
lita a criação de materiais didáticos mais ricos e variados.

- Personalização do ensino: Com o uso de plataformas di-
gitais e aplicativos educacionais, é possível oferecer um ensino 
mais personalizado, adaptando o conteúdo ao ritmo de aprendi-
zagem de cada aluno. Isso é particularmente útil para atender à 
diversidade presente nas salas de aula.

- Inovação nas práticas pedagógicas: As TIC oferecem aos 
professores uma gama de novas metodologias e estratégias de 
ensino, como a sala de aula invertida, a gamificação e o ensino 
híbrido, que tornam o processo de aprendizagem mais engajador 
e eficiente.
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